
I - REI,ATóRIO

Viêram os presentes autos a e

análise e parecer quanto a

ficitatório na modalidade Prê

critério de julgamento menor

empresa especializada em fo
diversos: informática, linha
atende.r a demanda do Municipio

Verifica-se dos autos que na

processual foi instruido com

demanda assinado pelo secrêt
justificativa e êstimativa
referência e vafores de referê
contrato, bem como as public
documentos exigidos pela legisl

Na Segunda fase do proc

Eederal no 10.520/2002, Decre

prosseguimento do feito, tudo

subs idiariamente com a Lei Eede

PÀRECER

PROCESSO ADMfN] No 23101-9PE00025.

aaa25 /2023. LEI

1A.024/2079.

rco

T RAT ]VO

COPREGÃO ELETRÔ

10.520/2002. DE ETO NO

ta Assessoria Jurídica para

regularidade do processo

reÇo, para contratação de

ec j-mento de equipamentos

e Sertãozinho/PB.

fase preparatória o caderno

ocumento de solicitação de

io Municipal de governo,

quantitativo, termo de

ia, minutas do edital e do

ções devidas e dos demais

Ção pertinente.

ranca e utensílios, para

sso observa-se o regufar
em consonância com a Lei

Federal- no 10.024/2019 e

al 8.666/!993.

É o sucinto Re1atór

RECEBIDO
enz%-.-I

Passa-sê a opinar.

o

Rubrlca:

| 11 L?w

ão Efetrônico, tendo como
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II - À}IAIISE .TURIDICA

Inicialmente, convém

Assessoria Juridica prestar
estritamente da legislação vig
cabendo adentrar em aspectos r
oportunidade da prática dos at
Municipio, que estão resêrvados
administrador púb1ico 1ega1

examinar questões de nature
administrativa, orçamentária
isenta-se de toda e qualquer
obtenÇão de valores, indices de

reajuste, fimj-tando-se exclusj-v

Sabe-se que a Li.

constitucional que se destlna a

e ampl-a concorrência entre tod
em contratar com a Administra
esta obtenha uma proposta mais

da a s onom1 a a chancelar uma ne

e impessoal,
Vej amos :

conforme dispõe

Àrt.
garantir a

cons titucional
proposta mais

e a promoção

sustentáveI e

estrita conf,o

básicos da lega
moral.idade, da

probidade admi

stacar que compete a esta
onsuftoria sob o prisma

nte e pertinente, não l-hê

.Iativos à conveniência e a

s administrativos por este
à esfera discricionária do

nte competente, tampouco

a eminentemente técnica,
/ou financeira. Portanto,
esponsabilidade relativa à

eajuste, justificatlva para

mente aos ditames da Le1.

itação é uma garantia
assegurar a competitividade
s aqueles que se interessam
o Púb1j. ca, propiciando que

vantajosa, tudo sob o manto

ciação púb11ca legal, moral

art. 3o da Lei 8.666/1993.

A lieitação dêstina-sê a

serveac:-a do princípio
a seleção dada isonomia,

tajosa l)ara a administração
desenvolvimento nacional

erá processada e

dade com os

j ulgada en

princípios
idade, da impêssoalidade, da

)-dade, da pubJ.icidade, da

istrativa, da vinculaçáo ao

nvocatório, do 3ulga.nentoinstrumento

-.?-,.
-.-.,-/á7*'
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côntratar com o podêr púbfico, s

da isonomia e impessoalidade.

DO PREGÃO EI.,ETRôNI CO

objetivo e dos

A llcitação tem como fi
contratação para o entê púbIico,
que preencha os requisitos fega

O pregão eletrônico s

9.472/1997, art. 5A, como mo

agências reguladoras, após a MP

estendeu para os órgão e entida

Após reiteradas reedi
criada a Lei 10.520/2002, qve

estados e município,

O pregão

de aperfeiçoar o

compet j-t ividade
desburocrat i- zando

foi instituid

bens e serviços comuns. Vejamos

serviços
J.icitação na

regida por es

bens e servi
efeitos deste
de des

objetivamente
mêio de espeê

No caso aqui submetid

e

o objeto do processo preenche o

e thes são correlatos .

alidade viabilizar a melhor

isando permitir que, aquele

s, tenha a possibili-dade de

mpre pautado pel-o principio

giu inicialmente com a

lidade específica para

.026/2000, sua aplicação
es da Uni-ão.

Lel

Ões da

stendeu
MP 2.A26/2000, foi
sua aplicação para

reoime de I
nô BrasiI, com a finafidade
citaçÕes, permi t indo ma i or

ampl i an as oportunidades e

o processo I citatório para aquisição de

À!t. de bens e

dalidade de pregâo, que será

têi.
Par afo único. Congideran-se

s comung, paÉa os fins ê

rtigo, aqueles
e qualidâdê

cujos padrões

POSSam Sêr

definidos pelo edital, por

icaçôês usuais no mercado .

a aná1j-se, verifica-se que

pressupostos legai- s ex j-gidos

c

o Para aquisiçâo
s, poderá sêr adotada a
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III - CONCLUSÀO

pela fêgisfaÇão pertÍnente, bem

autos autorizarêm o prosseguime

omo, os atos praticados nos

to do processo Iicitatório

ência OPINÀ esta Assessoria

na modalidade Pregão El-etrônico

PoI todo o exposto, fr
retro mencionados, com espeque

púb1ico, da legalidade, da efic
Jurídica peJ-o prosseguiment

nte aos dispositivos legais
os princípios do interesse

ficita!ório na modalidade Preg Eletrônico com o critério
de julgamento de menor preÇo no termos processado,

do prêsente procêsso

E o Pãrêcer.

SERTÃOZINHO-PB, EM 24 DE NOVEMB a DE 2023.

ROBERTO EELIPE
OAB-PB, N

SILVA CARDOSO
4.065-B
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